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Jé se afirmou que néo é possivel extrair verdades absolutas da ana-
lise comparada de sistemas juridicos estrangeiros. As representacdes
sociais sobre o funcionamento do Sistema de Justica também n&o séo
verdades absolutas, sdo apenas as representacdes de determinados ato-
res sobre esse sistema. Essas andlises, contudo, permitem identificar
convergéncias (tendéncias comuns) e divergéncias (sistemas distintos).
N&o é possivel importar de forma acritica solugdes estrangeiras, pois
elas sdo costuradas a luz das peculiaridades do contexto sociocultural
a que se referem. O conhecimento da existéncia de sistemas distintos
de abordagem de um mesmo fendmeno possui utilidade para conhe-
cer os resultados desses sistemas, ainda que limitados aos seus contex-
tos, e permite reflexdes criticas do sistema brasileiro & luz desses outros
sistemas. Sem duvidas, o Brasil avancou muito apés a edicédo da Lei n.
11.340/2006 e tornou-se referéncia para inimeros paises no tema do en-
frentamento & violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Todavia,
imaginar que nosso sistema ja é perfeito é o primeiro empecilho para
evitar seu aperfeicoamento. Quando determinados institutos juridicos
nacionais sdo confrontados com outras regulamentacées mais minucio-
sas com resultados exitosos, verifica-se a real possibilidade de uma abor-
dagem juridica mais eficiente.

No &mbito das convergéncias entre os sistemas juridicos estrangei-
ros pesquisados, identificou-se uma clara tendéncia comum no tratamen-
to da violéncia doméstica de uma forma diferenciada da criminalidade
comum, como prioridade de intervencdo do Estado por meio de uma
resposta efetiva no Ambito do Sistema de Justica Criminal. Essa tendén-

cia decorre de diplomas normativos comuns no quadro europeu, como a
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Convencéo de Istambul, do Conselho da Europa, de 2011, especifica so-
bre a prevencéo e o combate a violéncia contra as mulheres e a violéncia
doméstica, bem como a Diretiva 2012/29/UE, que estabelece normas mi-
nimas sobre os direitos e a assisténcia a vitimas de crimes.

No dmbito dessas convergéncias, pode ser destacado o tratamento
prioritério dos casos de violéncia doméstica e a dispensa de autorizagdo
da vitima para sua persecucéo, representando, assim, uma posicio de
que o enfrentamento a esses delitos deve sair da esfera privada e ingres-
sar na esfera do interesse ptblico. E verdade que apenas a Espanha optou
por construir um tipo penal exclusivo para a violéncia de género (contra
a mulher), e os demais paises estudados optaram por construir um tipo
penal genérico para todas as situa¢des de violéncia doméstica (é o caso
de Portugal, Franca e Inglaterra). Todavia, na maioria dos casos destes tl-
timos paises, as vitimas sdo mulheres, e o subsistema acaba naturalmen-
te se especializando com um enfoque de género.

Também se identificou de maneira uniforme o acento sobre as me-
didas protetivas as mulheres vitimas de violéncia doméstica. Essa deriva
securitdria incorpora uma nova funcéo ao Sistema de Justica Criminal,
a de néo apenas atribuir responsabilidades, mas também de ser respon-
sével pela protecéo a integridade fisica e psicolégica da vitima. A even-
tual cisdo de competéncias civeis de urgéncia e criminais para essa pro-
tecdo, como foi identificado em Portugal e na Franca, eventualmente
diminui a eficiéncia do sistema, pois os requisitos para uma cautela de
protecdo criminal sdo usualmente mais elevados que os da protecéo de
natureza civel.

Uma das estratégias identificadas para essa protecdo diferenciada
tem sido a utilizacio dos telefones de urgéncia para mulheres. Essa es-
tratégia, iniciada na Espanha e identificada em Portugal e na Franca, per-
mite & mulher ter um canal de comunicac&o imediato com as autoridades
de seguranca publica, permitindo uma intervencéo répida em situacéo
de suspeita de abordagem violenta pelo agressor, sendo ainda um fator
de tranquilidade & vitima num quadro grave de risco de reiteracéo de
atos de violéncia doméstica. Portanto, ela incrementa a seguranca numa
perspectiva objetiva e subjetiva.

Essa funcéo protetiva também pode ser identificada com a articu-
lacdo do Sistema de Justica com a rede de protecdo a mulher vitima de
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violéncia doméstica. Equipes de suporte psicossocial, apoio juridico e lo-
cais de abrigamento estio interligados com os érgéos de responsabili-
zacdo, ainda que os atores juridicos se representem de forma diferente
sobre essa articulacdo. Provavelmente o relato da experiéncia no siste-
ma inglés seja mais eloquente, uma vez que os integrantes do Sistema
de Justica veem-se tdo somente como responsaveis pela atribuicio de
responsabilidades e ndo diretamente como implicados na prevencéo da
reiteracdo da violéncia doméstica contra a mulher. Importante apontar
também os relatos dos atores juridicos no sistema espanhol, que se sen-
tem injusticados pela cobranca excessiva de responsabilidade pela dimi-
nuicdo da violéncia doméstica contra a mulher, quando afirmam ter res-
ponsabilidade na punicéo e ndo na prevencéo.

Foi destaque também a criagcdo de tipos penais mais amplos que per-
mitam retratar a efetiva variedade de crimes praticados no dmbito do-
méstico e ndo “desperdicem” a responsabilizacdo nos casos de agressdes
fisicas que ndo deixam marcas ou de atos de violéncia psicoldgica reite-
rados (como injurias e ameacas). Em Portugal, construiu-se um tipo pe-
nal de violéncia doméstica (CP portugués, artigo 152) que abarca todas
essas modalidades de crimes, considerando-os todos acéo penal piblica
incondicionada (l& chamados de crimes publicos). Na Franca, construiu-
-se o tipo penal de violéncia conjugal habitual, que engloba a violéncia
psicoldgica (CP francés, artigo 222-14) e o crime de assédio moral na re-
lacdo conjugal (cP francés, artigo 222-23-1), estruturando-se os médicos
periciais para realizarem pericias psicolégicas de forma a documentar
esses delitos. Na Espanha, o crime de violéncia doméstica habitual (cp
espanhol, artigo 173.2) sofreu progressivas alteragdes para incorporar a
violéncia psicolégica. Da mesma forma, o Domestic Violence, Crime and
Victims Act 2004, na Inglaterra, prevé uma definicdo de violéncia domés-
tica tAo ampla que acaba por abarcar todos os atos de abuso psicolégico
sobre a vitima, af se incluindo as agressdes fisicas que ndo deixam lesdes
e as injUrias, especialmente quando reiteradas.

No Brasil, apesar de a Lei n. 11.340/20086, prever, em seu artigo 72 I,
que toda forma de violéncia psicoldgica constitui uma modalidade de
violéncia doméstica contra a mulher, o fato é que néo houve uma corres-
pondente previsdo de tipos penais especificos de violéncia psicolégica.

O tipo penal de injuria néo é suficiente para essa configuracéo, pois ele
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se processa mediante a¢do penal privada, com todos os mecanismos que
permitem a ampla disponibilidade da ac&o penal ao longo da persecu-
céo. Urge no Brasil uma melhor regulamentaco da violéncia psicolégica
contra a mulher.

Um fato comum identificado nos paises estudados foi a criacéo de
fatores de agravamento do crime de violéncia doméstica. Todos os pa-
ises estudados agravam as penas quando o delito é praticado na pre-
senca de criancas. Na Franca, usa-se a estratégia de considerar que as
criancas sdo vitimas indiretas de violéncia psicolégica. Em Portugal,
ha um tipo penal qualificado, com penas substancialmente mais gra-
ves, para a situacdo de o ato de violéncia doméstica ser praticado na
presenca de um menor (CP portugués, artigo 152.2). Na Espanha, essa
modalidade gera um aumento de pena de metade (CP espanhol, artigo
173.2, in fine). Essa circunstdncia também é prevista como agravante
nas Sentencing Guidelines do sistema inglés. O enfoque dado & violén-
cia de género néo pode desconsiderar os seus efeitos também sobre as
criancas que as presenciam, sendo necessérios instrumentos de prote-
cdo adequados a essas criangas, mesmo nas situacdes em que a mulher
vitima deseja continuar com o relacionamento com o agressor. As hi-
péteses de circunstancias agravantes previstas no sistema inglés sdo
particularmente inspirativas por explicitar situacdes que devem efeti-
vamente ensejar uma responsabilizacdo diferenciada.

Outra estratégia identificada de forma comum foi a admisséo da
intervenc&o psicossocial sobre o agressor como uma estratégia de res-
ponsabilizacéo e de protecdo a mulher. Tal modalidade de intervencéo
é prevista no artigo 16.1 da Convencéo de Istambul. A identificacéo des-
sa estratégia sinaliza a relevincia de que, também no Brasil, a interven-
cdo psicossocial sobre o agressor passe a ser perspectivada como um
dos elementos de uma politica de enfrentamento a violéncia doméstica
contra a mulher e ndo como um mero adendo de responsabilidade do
sistema penitenciario.

Todavia, quanto ao momento dessa intervencéo sobre o agressor, os
sistemas estudados apresentaram estratégias diferenciadas de interven-
céo, que estdo associadas & admissibilidade ou nfo de acordos proces-
suais na fase inicial do processo, ou ainda & existéncia de outros meca-

nismos processuais que funcionalmente substituam o acordo processual.
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Portugal e Franca admitem acordos processuais para responsabilizacio
imediata do agressor nos momentos preliminares, de forma a acentuar
a celeridade da intervencao e reservar a forca de trabalho do Sistema de
Justica para os casos mais graves. Na Franca, esses acordos (alternati-
ves aux poursuites) representam quase metade das solucdes dadas aos
casos de violéncia doméstica e estdo usualmente associadas a interven-
¢des psicossociais ou a um acompanhamento do caso pelo Sistema de
Justica a partir do respeito as medidas de protecio. Apesar de na Franca
se admitir a condenacéo criminal exclusivamente com fundamento nas
informagdes constantes do inquérito (sistema inquisitivo), as alternati-
vas ao processo sio vistas como uma modalidade de economia na pauta
de audiéncias dos tribunais de primeira instancia. Em Portugal, hd pre-
visdo legal expressa de suspensdo proviséria do processo para os casos
de violéncia doméstica, com regras construidas especialmente para essa
modalidade de delito (cPP portugués, artigo 281), de forma a assegurar a
adequada protecdo & vitima, responsabilizacdo do agressor, e economia
dos recursos humanos da Justica. E interessante observar que os mo-
vimentos feministas desses paises ndo perspectivam tais acordos como
uma banalizacdo da resposta penal, mas como um instrumento de inter-
venc&o mais eficiente.

Na Inglaterra ndo existem acordos processuais e o encaminhamento
do agressor a modalidades de intervencéo ocorre apenas apés a senten-
ca. Todavia, o plea guilty atua funcionalmente como um equivalente dos
acordos processuais, pois, quando hd uma boa investigacao, as chances
de condenacao sdo elevadas, de forma que o custo do processo para o réu
(honorérios advocaticios, custas processuais) e o risco concreto de uma
pena mais elevada acabam fomentando os réus a nfo prosseguirem no
andamento do processo. Assim, considerando que a pena no plea guilty
é usualmente menos elevada que a do trial, ele acaba funcionando como
uma modalidade de acordo processual para aceitacdo imediata de uma
pena mais branda no inicio do processo. O modelo inglés induz & refle-
x80 sobre a conveniéncia de lege ferenda de se admitir um reconheci-
mento preliminar da culpa pelo réu como possivel causa de afastamento
do processo para casos respaldados com investigacdo adequada relati-

vos a crimes com penas diminutas, usualmente alternativas a prisao.
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Na Espanha, a intervencdo sobre os agressores é realizada tdo so-
mente quando da condenacio criminal, condicionando-se a suspenséo
da execucdo da pena privativa de liberdade a realizacdo de curso de re-
educacio e ao respeito as medidas protetivas (CP espanhol, artigo 83.5).
Todavia, também na Espanha existe um acordo processual, inclusive para
casos de violéncia doméstica: a Conformidad (LECRIM, artigo 800 e 801).
Esse acordo é semelhante ao plea guilty inglés, e significa que, se o acu-
sado concordar com a acusacio do Ministério Publico, ele poderd rece-
ber imediatamente uma pena, com reducéo desta de um terco e a pos-
sibilidade de sua substituicéo, tudo isso dispensando-se a realizacio da
instrucéo probatéria em juizo. Segundo a pesquisa esclareceu, cerca de
metade dos casos espanhdis sio resolvidos com o recurso ao acordo de
Conformidad. Ainda assim, para os casos que necessitem ser instruidos
e condenados, a intervencéo sobre o agressor demorara meses, eventual-
mente anos, e por esse motivo hé propostas na Espanha para se antecipar
a intervencao sobre o autor para a fase da instrugéo, com posterior consi-
deracdo dessa participacdo na fixacdo da pena.

Os problemas relacionados a instrucdo probatéria em casos de
violéncia doméstica foram diagnosticados na anélise do sistema es-
panhol. E essencial uma ampla investigacdo e posterior instrucio
processual, com todos os filtros inerentes a essas fases. Os atores ju-
ridicos do sistema espanhol entrevistados relataram alguns desses
problemas, entre os quais: a) o atolamento das estruturas judicidrias
com a instrugcdo de crimes de menor relevancia, o que acaba atrapa-
lhando a jurisdi¢do nos outros crimes mais graves; b) a demora da
prestacdo jurisdicional e na intervencé@o com o agressor; ¢) o risco de
se acentuar a revitimizacdo da mulher, ao ser obrigada a participar
coativamente do processo criminal mesmo contra a sua vontade; e
d) o risco de fracasso da persecu¢do penal quando a mulher decide néo
colaborar com seu testemunho na fase judicial e ndo hé outras provas
além da palavra da vitima (aliado ao risco de se culpabilizar a mulher
por esse fracasso da Justica Criminal). Assim, ha diversas criticas de mo-
vimentos feministas espanhéis quanto a sua opco politico-criminal de
acentuar o tom punitivo e de minimizar a possibilidade de autodetermi-

nacdo das mulheres vitimas de violéncia, em situagdes menos graves.

390 | Modelos Europeus de Enfrentamento a Violéncia de Género



Quanto a situacdo de eventualmente a vitima ndo colaborar com a
instrucdo probatéria em juizo, cada pais adota uma solucéo distinta. Na
Franca o problema diminui em relevancia, pois esse sistema claramente
admite a condenac&o com fundamento exclusivo nas provas produzidas na
fase da enquéte. Em Portugal, existe a possibilidade de realizacéo de pro-
ducdo antecipada de prova, e os atores juridicos entrevistados representam
que a generalizagdo desse procedimento poderia ter o efeito positivo de
elevar as taxas de condenacio. Na Inglaterra, aposta-se na realizacéo de
uma investigacdo mais completa, com filmagens e provas testemunhais, j&
considerando a possibilidade de a vitima eventualmente néo vir a colabo-
rar em juizo com a acusacéo. Todavia, mesmo no sistema inglés, essa estra-
tégia possui limitacdes e nem todos os casos terdo necessariamente suces-
so caso a vitima decida ndo colaborar em juizo (ou pior, decidir atrapalhar
a acusacdo negando os fatos anteriormente afirmados).

A legislagdo espanhola influenciou a elaboracéo da legislacdo bra-
sileira de enfrentamento 2 violéncia doméstica contra a mulher, todavia
néo se atentou para a existéncia na Espanha do acordo processual de
Conformidad. Aqui, a lei sinaliza na linha de vedac&o de acordos proces-
suais (Lei n. 11.340/20086, artigo 41) e aposta na interven¢do apenas na
fase de execucdo penal, com a possibilidade de naquele momento se en-
caminhar o agressor a programas de reeducac¢ao (LEP, artigo 152, paradgra-
fo tnico, introduzido pela Lei n. 11.340/2006).

De forma dissociada das tendéncias de todos os paises estudados, o
sistema brasileiro caminha para a institucionalizacéo de todos os confli-
tos num processo penal que demanda investigag¢io exauriente, acusagio
formal, oitiva de todas as testemunhas em juizo (usualmente necessitan-
do da colaboracéo da vitima em juizo), debates, sentenca, e exaurimen-
to dos recursos, para apenas na fase de execucao penal se iniciar algum
tipo de intervencéo de carater obrigatério sobre o agressor. E certo que
existem projetos no Brasil de intervenc&o sobre o agressor em fases pre-
liminares, sejam relativizando a proibi¢&o de acordos processuais (como
a suspensdo condicional do processo) sinalizada pelo STF no julgamen-
to da ADIN 4424, seja utilizando-se de outros instrumentos como as me-
didas protetivas de urgéncia ou outras medidas cautelares alternativas
(numa possivel brecha a luz do art. 22, § 1%, da Lei n. 11.340/2006). Todavia,
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esses projetos ndo estdo institucionalizados na lei, especialmente ndo ha
a motivagéo inerente ao acordo (ter algo a ganhar com o cumprimento da
medida), nem se prevé consequéncias objetivas para seu descumprimen-
to. Assim, tais intervencdes psicossociais terdo pouco espacgo de atuacio
na fase processual, e serdo relegadas a uma execucéo penal tardia, com
clara perda de efetividade. Em nossa viséo, urge uma reforma legislativa
para o Brasil nesse ponto.

O Brasil também enfrenta os demais problemas identificados na
Espanha, com o atolamento dos Juizados de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher de inimeros casos, com pautas eventualmen-
te longas de instrucfo e o risco de a vitima néo colaborar em juizo com
a producéo de prova contra seu companheiro e o consequente risco de
absolvicdo. Ainda que haja uma condenacéo, como a maioria das penas
das infracdes penais mais usuais praticadas em contexto de violéncia do-
meéstica e familiar contra a mulher (lesdo corporal, ameaca, vias de fato,
dano) sdo pequenas (alguns poucos meses), a consequéncia de uma con-
denacdo dessas é a fixacdo de regime aberto de cumprimento de pena, o
que significa virtualmente nenhuma intervenc¢&o préatica de responsabi-
lizacdo do agressor. Em muitas situac¢des, no Brasil, o agressor condena-
do prefere cumprir a pena em regime aberto do que receber uma substi-
tuicdo de pena, o que inviabiliza qualquer intervencéo efetiva no &mbito
da execucéo penal dos crimes de violéncia doméstica e familiar contra a
mulher no Brasil.

Qual seria a solu¢do desse problema no Brasil? Elevar ainda mais
as penas, quando elas estdo aqui fixadas com certo paralelismo com as
de outros paises? Criar um novo subssistema de execuc¢éo penal para a
violéncia doméstica que vede regime aberto? Ou investir em outras inter-
vencdes alternativas & execucdo penal que sejam mais efetivas? O debate
estd aberto. O importante é nio negligenciar a existéncia do problema.

No Brasil, difundiu-se a representacio de que a suspenséo condicio-
nal do processo seria uma banalizac&o da resposta do Sistema de Justica
Criminal. Com efeito, em inimeras situacdes a suspensdo condicional
do processo era concedida dissociada de quaisquer condi¢des que con-
siderassem os interesses da vitima de ser reconhecida como tal, de ser
protegida, e de prover uma adequada responsabilizacdo do agressor.
Ela passou a ser associada ao sistema do Juizado Especial Criminal, e
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da evidente inaptiddo do modelo de justica consensual para os conflitos
de violéncia doméstica contra a mulher. Todavia, a suspensio condicio-
nal do processo é um instituto largamente utilizado nas Varas Criminais
para diversos outros crimes (como, v.g,, o crime de formag&o de quadrilha,
se praticado isoladamente). A experiéncia estrangeira demonstra que é
possivel se construir modalidades de acordos processuais que permitam
proteger os interesses da vitima e assegurar adequada responsabilizacio
do agressor para casos de menor gravidade, com a vantagem de serem
instrumentos de intervencédo célere e efetiva, reservando a forca de tra-
balho do Sistema de Justica Criminal para os demais casos mais graves,
com penas mais elevadas.

Na verdade, a vedacio dos acordos processuais aparentemente vai
de encontro ao que recomendou a OAE, ao condenar o Brasil por viola-
céo aos direitos das mulheres, no caso Maria da Penha (que justificou a
posterior aprovacéo da lei homénima), ao estabelecer que o Brasil deve-
ria “simplificar os procedimentos judiciais penais a fim de que possa ser
reduzido o tempo processual, sem afetar os direitos e garantias do de-
vido processo” e “o estabelecimento de formas alternativas as judiciais,
rapidas e efetivas de solucéo de conflitos intrafamiliares, bem como de
sensibilizacdo com respeito & sua gravidade e s consequéncias penais
que gera.”

Nenhum sistema é perfeito. Sempre a opcédo por uma politica tra-
ra os respectivos dnus e bénus. O que deu certo em um pais pode néo
necessariamente dar certo em outro. Todavia, a gravidade do problema
da violéncia doméstica contra a mulher é comum a todos os paises estu-
dados, e as dificuldades praticas de enfrentamento sdo semelhantes. A
abordagem de solucdes diferenciadas de outros sistemas juridicos per-
mite confrontar o Brasil com outras possiveis solugdes e lancar luz sobre
novas estratégias politico-criminais, sempre consideradas sob as peculia-
ridades sociais, culturais e juridicas do sistema brasileiro.

Espera-se que a presente publicacéo tenha colaborado com esse re-
levante debate no Brasil.

1 OEA. Comisséo Interamericana de Direitos Humanos. Relatério n. 054/01 (Caso Ma-
ria da Penha Maia Fernandes), item 61.4, alineas b e c. Disponivel em: <http://www.
cidh.org/annualrep/2000port/12051.htm>. Acesso em: 8 out. 2013.
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